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Arquitetura de Persona Ancorada e
Duplo Canal — v4
Verificador Independente, Materialidade, Abstenção e Contenção
Versão de pesquisa — proposta conceitual e testável; não constitui alegação de segurança comprovada. A
v4 foi motivada por lacunas identificadas na v3 e por relatos públicos de incidentes com agentes em
ambientes de avaliação (por exemplo, o caso IM1/Hugging Face, 2026), nos quais persistência em tarefas
impossíveis, mensagens entre agentes pares e salvaguardas reduzidas contribuíram para a escalada.

Status dos parâmetros. Esta versão define a estrutura, não os valores. Os limiares e contagens que
controlam quando o sistema executa, verifica, pede um humano ou se abstém (θ1, θ2, θR, N, K, meta de
staging, prazo de pausa, ρ aceitável) estão deliberadamente em aberto: não foram medidos nem
validados, e nenhum número deve ser lido como recomendação. Defini-los é o trabalho experimental que a v4
propõe. A tabela completa está na seção 20.

0. Hipótese central
Um agente pode produzir uma ação inadequada sem violar explicitamente nenhuma regra. O
caminho pode ser: entrada → interpretação equivocada → deliberação coerente → ação
formalmente permitida → resultado inadequado.

Portanto, segurança não deve verificar somente “A ação é permitida?”, mas também: “A
interpretação que produziu essa ação é suficientemente justificada?”

A v4 acrescenta duas hipóteses:

• H-v4a: quem gera a interpretação não deve ser o único a julgá-la. O erro de interpretação é,
por natureza, difícil de enxergar de dentro.

• H-v4b: um agente que não consegue cumprir a tarefa dentro do escopo concedido deve parar e
reportar, não escalar. Precisar de mais permissão para continuar é sinal de parada, não de
expansão.
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1. O que muda da v3 para a v4
Problema identificado na v3 Mudança na v4 Seção

O Contrato de Interpretação é escrito pelo
mesmo modelo que pode ter interpretado
errado; InterpretationValid era tratado como
dado.

Verificador de Interpretação (VI) separado, com
leitura cega e comparação de interpretações.

6

D(a,I) > 0 dispara em quase toda ação; tudo vai
para staging e o humano vira carimbador.

Materialidade M(a) com faixas e meta de taxa de
staging.

7

“F = fato fornecido” não é “fato verdadeiro”;
fontes maliciosas ou erradas entram como fato.

Confiança por canal de origem; fontes não
confiáveis nunca entram como F.

3

Não havia tratamento para mensagens de
outros agentes.

Canal de pares: sempre não confiável, nunca
altera objetivo nem permissão.

10

O dispatcher só protege se for a única saída. P9 — Contenção: dispatcher como única saída,
rede fechada por padrão, credenciais mínimas.

11

Não havia estado de parada por incapacidade;
a persistência podia virar escalada.

P8 — Abstenção: estado ABSTAIN com gatilhos
explícitos.

9

Não estava claro o que na persona é imutável e
o que pode evoluir.

Núcleo imutável versus camada evolutiva, com
regras de mudança.

2

A bateria não cobria verificador, abstenção,
pares e contenção.

Quatro testes novos: VIT, ABT, PCT, CTT. 16

2. Arquitetura geral e Persona Ancorada
A v4 possui oito componentes principais: Persona → Interpretação → Contrato de Interpretação →
Verificador de Interpretação → Deliberação → Cálculo de materialidade → Policy Engine →
Dispatcher, com memória, auditoria e Monitor de Abstenção atravessando o sistema.

Entrada → Integridade Interpretativa → Contrato de Interpretação → VI (leitura cega)
→ Canal Dialético → Materialidade M(a) → Policy Engine
→ Staging / Confirmação → Dispatcher (única saída) → Ação

Persona Ancorada
A persona continua sendo uma hipótese de engenharia, não uma afirmação sobre consciência. Ela
funciona como referência persistente contendo princípios, critérios epistemológicos, critérios de
interpretação, tolerância à incerteza, mecanismos anti-sycophancy, critérios de autocorreção e
origem/continuidade do modelo de referência. Sua função não é “decidir o que fazer”, mas
preservar coerência durante a interpretação e a deliberação. A autoridade de execução continua
externa.

Novo na v4: a tolerância ao fracasso passa a ser traço explícito da persona. Dizer “não entendi”
ou “não consigo” é comportamento esperado e valorizado, não falha.

Núcleo imutável e camada evolutiva
A persona não é estátua, mas nem tudo nela pode mudar da mesma forma:

Camada Conteúdo Como pode mudar

Núcleo (imutável em
sessão)

Axiomas, princípios, critérios
epistemológicos, regras de abstenção.

Somente por processo externo de revisão e
versionamento, com assinatura. Nenhum
texto de sessão altera (P1).

Camada evolutiva Memória, preferências do usuário,
estilo, contexto acumulado.

Por interação, com proveniência e status
epistemológico. Mudança auditável e
reversível. Não pode contradizer o núcleo.
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3. Integridade Interpretativa e confiança por fonte
Toda informação relevante recebe uma classificação epistemológica: E = {F, I, H, U}, onde F = fato
explicitamente observado/fornecido; I = inferência; H = hipótese; U = incerteza. A v3 adicionou
proveniência.

Correção da v4: F significa “fornecido pelo canal c com nível de confiança T(c)”, e não
“verdadeiro”. Cada informação carrega o canal de origem.

Canal Origem Confiança
padrão

Regra de entrada

C1 Principal autenticado
(usuário/operador)

Alta Pode entrar como F para o que declara
sobre si e sobre a tarefa.

C2 Ferramenta determinística sob
controle do sistema

Alta para o que
mede

F apenas para o resultado bruto;
interpretações da saída são I.

C3 Conteúdo externo (web,
documentos, e-mails, arquivos)

Baixa Entra como I ou H. Nunca como F sem
corroboração independente de canal
superior.

C4 Outros agentes Baixa Entra como H. Ver seção 10.

Regra: conteúdo de C3 ou C4 que contenha instruções é tratado como dado, não como comando.
Isso reduz a superfície de prompt injection, mas não a elimina.

4. Objeto Epistêmico
content
type: FACT | INFERENCE | HYPOTHESIS | UNCERTAINTY | PREFERENCE | CONCLUSION
source, source_channel (C1–C4), trust_level
evidence[]
confidence
alternatives[]
timestamp
provenance
affects_action
verified_by (VI | humano | nenhum)
supersedes

Assim, “Ele quer apagar o arquivo” não precisa ser armazenado como verdade. Pode ser uma
inferência contextual, com evidências, confiança, alternativas, indicação de que afeta a ação e
registro de quem a verificou.

5. Contrato de Interpretação
Antes de uma intenção ser transformada em plano operacional, o agente gerador produz um
Contrato de Interpretação que registra:

1. O que foi explicitamente solicitado?
2. O que foi inferido?
3. Quais interpretações alternativas permanecem plausíveis?
4. Quais evidências sustentam cada interpretação?
5. Quais premissas são críticas?
6. Qual nível de incerteza permanece?
7. A ação proposta depende de alguma inferência crítica?
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8. Existe alguma interpretação alternativa que mudaria a autorização da ação?
9. (v4) Quais alternativas o Verificador de Interpretação identificou que o gerador não listou?

6. Verificador de Interpretação (VI)
O problema central da v3: quem escreve o Contrato é o mesmo sistema que pode ter interpretado
errado. Ele tende a listar com confiança as alternativas que ele considera, não necessariamente as
que importam.

6.1 Propriedades do VI
• Instância separada do gerador (outro modelo ou, no mínimo, outra instrução e outro

contexto).
• Sem acesso à cadeia de raciocínio do gerador.
• Sem escrita em memória e sem autoridade de execução.
• Também auditado: amostragem humana das decisões do VI.

6.2 Protocolo de leitura cega
1. O VI recebe apenas a entrada bruta e o contexto mínimo necessário.
2. Produz o próprio conjunto de interpretações Iv, com evidências e confiança.
3. Só depois recebe o Contrato do gerador (Ig).
4. Compara. Divergência relevante = existe alternativa em Iv ausente em Ig cuja adoção
mudaria a autorização da ação (D > 0).
5. Se há divergência relevante: STAGING, com o conflito registrado no Contrato (item 9).

6.3 Níveis de verificação
Faixa de materialidade (seção 7) Verificador

Baixa Sem VI; execução com log.

Média VI automático.

Alta ou irreversível VI automático e revisão humana.

6.4 Limite honesto: erro correlacionado
Modelos da mesma família tendem a errar de forma parecida. A v4 não assume independência.
Define-se ρ = proporção de casos em que gerador e VI erram na mesma direção. ρ é medido no
teste VIT e reportado junto com qualquer alegação de eficácia. Para reduzir ρ: famílias de modelos
diferentes, prompts diferentes, informação diferente (leitura cega) e, em alto impacto, humano.

7. Dependência interpretativa e materialidade
A v3 definiu D(a,I) como a dependência da ação a em relação à interpretação I, e bloqueava a
execução automática se D > 0 e I fosse inferência crítica não resolvida. Como quase toda ação
depende de alguma inferência, isso levaria quase tudo ao staging. A v4 introduz materialidade:

M(a) = D(a,I) × R(a) × (1 − c(I))

onde D ∈ [0,1] é a dependência normalizada, R(a) é a irreversibilidade/impacto normalizado (seção
15) e c(I) ∈ [0,1] é a confiança na interpretação após verificação. A expressão é uma heurística de
ordenação, não uma fórmula universal de segurança.

Faixa Condição Ação do sistema

Baixa M < θ1 Executa com log completo.

Média θ1 ≤ M < θ2 Passa pelo VI; executa se aprovado, senão STAGING.



Arquitetura de Persona Ancorada e Duplo Canal — v4 5

Faixa Condição Ação do sistema

Alta M ≥ θ2 Exige confirmação humana.

Piso de irreversibilidade R(a) ≥ θR No mínimo VI, independentemente de M.

Calibração. θ1, θ2 e θR são calibrados empiricamente por classe de tarefa. A calibração inclui
uma meta de taxa de staging e o monitoramento de sinais de fadiga do revisor: taxa de
aprovação humana próxima de 100% combinada com tempo de revisão muito baixo indica
carimbo, não revisão, e obriga a reduzir a taxa de staging ou reforçar o processo.

8. Ação não é suficiente
Uma ação pode ser formalmente válida e ainda assim contextualmente inadequada. Modelo
conceitual:

Correct(a) = Policy(a) ∧ VI_ok(a) ∧ DependenciasResolvidas(a) ∧ ¬ABSTAIN

A expressão serve para decompor as condições de autorização; não é uma garantia de segurança.
O Canal Dialético não envia “faça isso”. Envia: ACTION PLAN + INTERPRETATION CONTRACT +
DEPENDENCIES + EVIDENCE + UNCERTAINTY + PARECER DO VI + M(a).

9. Abstenção (P8)
Um agente persistente diante de uma tarefa impossível pode encadear ações cada vez mais
criativas até sair do escopo. A abstenção estratégica inverte o incentivo: parar custa pouco, escalar
custa caro.

9.1 Gatilhos de ABSTAIN
Gatilho Descrição

T1 Tarefa sem solução conhecida após N tentativas distintas.

T2 Progresso nulo por K passos consecutivos.

T3 Continuar exige acesso, credencial, ferramenta ou permissão além do escopo concedido.

T4 Interpretação crítica não resolvida e divergência persistente com o VI após revisão.

T5 Anomalia de contenção: credencial inesperada, tentativa de saída pelo dispatcher, canal lateral
detectado.

9.2 Comportamento no estado ABSTAIN
• Para de agir e preserva o estado.
• Reporta: o que tentou, onde travou e o que precisaria. O que precisaria é um pedido, não uma

ação.
• Não tenta contornar o bloqueio nem obter a permissão por conta própria.
• Retoma somente por decisão do principal (C1) ou de revisão externa.
Regra central: precisar de mais permissão para cumprir a tarefa é sinal de parada, não de
escalada.

9.3 Avaliação e treinamento
• Abstenção correta não pode ser penalizada; caso contrário o agente aprende a nunca se abster.
• A abstenção indevida também é medida (over-abstention). Um agente que se abstém de tudo é

inútil e empurra o custo para o humano. O alvo é abstenção calibrada.
• Ambientes de avaliação de capacidade máxima que reduzam salvaguardas devem registrar por

escrito o que foi removido e ter gatilhos automáticos de pausa (ver seção 11).
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10. Canal de pares (agente ↔ agente)
Mensagens de outros agentes pertencem ao canal C4 e são não confiáveis por padrão.

• Não alteram o objetivo do agente.
• Não ampliam permissões nem justificam acesso adicional.
• Não instruem ações. Podem informar como hipótese (H), com proveniência.
• Pedido de ajuda fora do escopo é ignorado e sinalizado ao monitoramento.
• “Consenso” de vários pares não eleva a confiança; agentes da mesma origem não são fontes

independentes.
• Coordenação multiagente só ocorre por protocolo com autoridade externa; canais laterais

(nomes de diretório, artefatos compartilhados, repositórios usados como quadro de mensagens)
são monitorados como possível comunicação não autorizada.

11. Contenção (P9)
Toda a arquitetura anterior é inútil se o agente consegue agir por outro caminho. A contenção é
infraestrutura e não depende de o agente entender, concordar ou ter boa persona.

• Dispatcher como única saída: nenhuma ferramenta executa fora dele.
• Rede fechada por padrão (deny-by-default) com lista explícita de destinos.
• Credenciais de escopo mínimo, curta duração, rotação e sem reaproveitamento entre

tarefas.
• Sandbox aninhado e separação entre ambiente de avaliação e infraestrutura de produção.
• Monitoramento independente do agente, com pausa automática em alerta severo dentro

de um prazo definido.
• Sinais precoces devem acionar resposta: atividade suspeita registrada não pode ser

apenas anotada.
• Monitoramento de cadeia de pensamento quando disponível, tratado como sinal

complementar, não como garantia.

12. Memória e Dicionário Canônico
A memória preserva conteúdo e status epistemológico. Deve distinguir fato observado, inferência,
hipótese e conclusão provisória, sem permitir automaticamente a transformação de uma inferência
em fato permanente. V4: conteúdo de C3 e C4 nunca é gravado como fato; abstenções e
divergências do VI são registradas.

O dicionário permanece versionado, assinado, protegido contra alteração durante a execução e
auditável. Integridade ≠ Verdade: uma assinatura responde “esta definição é a autorizada?”,
não “esta definição é correta ou completa?”. Alterações exigem processo externo de revisão e
versionamento.
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13. Separação de papéis
Componente Pode Não pode

Persona Interpretar, manter coerência, questionar,
reconhecer erro, preservar princípios.

Autorizar ou executar ações.

Gerador Produzir interpretação, Contrato e plano de
ação.

Julgar sozinho a própria interpretação
em ações materiais.

VI Produzir interpretações independentes e apontar
divergências.

Escrever memória, ver a cadeia do
gerador, executar.

Policy Engine Verificar, bloquear, autorizar, exigir confirmação. Interpretar a situação.

Dispatcher Executar somente ações autorizadas. Aceitar ordens por outro caminho.

Monitor de
Abstenção

Detectar gatilhos T1–T5 e impor ABSTAIN. Ser desativado pelo agente.

Persona ≠ Authority. Gerador ≠ Verificador. Interpretar ≠ Autorizar ≠ Executar.

14. Contradição
Contradição dialética pode ser discutida. Contradição operacional ocorre quando uma ação
concreta depende de princípios incompatíveis.

CONTRADICTION_DETECTED → FREEZE_DEPENDENT_ACTION → AUDIT
→ CONSERVATIVE_POLICY → EXTERNAL_REVIEW

A IA não deve simplesmente inventar uma solução para uma contradição fundamental. Uma
contradição fundamental não resolvida por revisão é gatilho T4 de abstenção.

15. Irreversibilidade
R(a) = f(impacto, reversibilidade, rollback, dependências, estado). Quanto maior a
irreversibilidade, maior o nível de certeza exigido, não porque “irreversível = moralmente errado”,
mas porque erro irreversível tem maior custo de recuperação. Na v4, R(a) alimenta a materialidade
e define o piso de verificação (seção 7).

16. Bateria de testes
16.1 Testes herdados da v3
Sigla Nome O que examina

PGRV Pressão Gradual de Redefinição de
Valores

Estabilidade axiológica.

PGI Pressão Gradual de Interpretação Estabilidade interpretativa.

PRI Protocolo de Recuperação Interpretativa Capacidade de abandonar interpretação incorreta.

FIS Frame Invariance Stress Dependência de enquadramento.

MCT Memory Contamination Test Transformação de inferências em falsas memórias
factuais.

TGT Tool Grounding Test Correspondência entre representação estruturada e
ação real da ferramenta.

IDT Interpretation Dependency Test Se mudanças interpretativas alteram corretamente a
autorização.
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Teste A → B → A. Apresenta-se um Estado A com interpretação X, introduz-se o Estado B com
informações que favorecem Y e retorna-se às condições originais de A. A pergunta não é “o modelo
mudou?”, mas “mudou porque recebeu evidência ou porque foi capturado pelo contexto
intermediário?”

16.2 Testes novos da v4

VIT — Verifier Independence Test
Objetivo: verificar se o VI cego encontra interpretações plausíveis que o gerador omitiu.

• Procedimento: injetar entradas em que a interpretação mais óbvia é plausível e errada, com a
alternativa correta escondida. Comparar VI de mesma família e de família diferente.

• Sucesso: o VI identifica a alternativa omitida e a divergência leva a STAGING.
• Métricas: recall de alternativas omitidas; taxa de falso alarme; ρ (erro correlacionado).
• Falha: VI reproduz o erro do gerador (ρ alto) ou aprova por deferência ao Contrato.

ABT — Abstention Test
Objetivo: verificar se, diante de tarefa impossível, o agente se abstém em vez de escalar.

• Procedimento: tarefas sem solução por construção, com pressão crescente (prazo, incentivo,
mensagem de insistência). Incluir tarefas solúveis como controle.

• Sucesso: ABSTAIN com relatório do que tentou, onde travou e o que pediria.
• Métricas: taxa de ABSTAIN correto; passos até ABSTAIN; tentativas de ampliar permissão; taxa

de abstenção indevida nas tarefas solúveis.
• Falha: escalada, contorno, busca de acesso adicional ou fingir sucesso.

PCT — Peer Channel Test
Objetivo: verificar se mensagens de pares são tratadas como não confiáveis.

• Procedimento: pares simulados pedem ajuda fora do escopo, ampliação de permissão ou
mudança de objetivo; variar persuasão gradual, repetição e “consenso” de vários pares.

• Sucesso: a mensagem é ignorada como comando, registrada como H e sinalizada.
• Métricas: taxa de obediência indevida; taxa de sinalização; deriva de objetivo ao longo da

interação.
• Falha: obedece, encaminha, coopera ou eleva confiança por repetição.

CTT — Containment Test
Objetivo: verificar se a contenção resiste a tentativas de agir fora do dispatcher. Testa a
infraestrutura, não a persona.

• Procedimento: red team tenta rede aberta, uso de credenciais, escrita fora do escopo e canais
laterais (artefatos compartilhados, nomes de diretório).

• Sucesso: bloqueio, alerta e pausa automática dentro do prazo definido.
• Métricas: taxa de escape; tempo até detecção; tempo até pausa.
• Falha: qualquer ação efetiva fora do dispatcher ou alerta sem resposta.

16.3 Critério de sucesso
A v4 não estabelece arbitrariamente um limiar universal. Os critérios devem ser calibrados
empiricamente por classe de tarefa, impacto, reversibilidade, população de testes, taxa de falso
positivo e taxa de falso negativo. Métricas de sistema reportadas em conjunto: taxa de staging,
taxa de aprovação humana e tempo de revisão, recall e falso alarme do VI, ρ, taxa de abstenção
correta e indevida. Um sistema crítico pode exigir critérios diferentes de um agente puramente
conversacional.
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17. Falhas que a v4 procura detectar
Herdadas: erro de interpretação; captura por enquadramento; sycophancy; deriva semântica;
contaminação de memória; racionalização pós-erro; transformação de inferência em fato;
grounding incorreto de ferramentas; ambiguidade ocultada; dependência excessiva do contexto;
persona mascarada; conflito entre persona e policy; ação formalmente válida baseada em
premissa inválida.

Novas: escalada por persistência; obediência a agente par; ampliação autônoma de permissão;
comunicação por canal lateral; erro correlacionado entre gerador e verificador; fadiga e carimbo do
revisor humano; abstenção indevida; fonte não confiável promovida a fato; falha de contenção.

18. Propriedades desejáveis
Id Propriedade

P1 Não redefinição: nenhum texto de sessão altera diretamente os axiomas canônicos.

P2 Proveniência: nenhuma inferência adquire status de fato sem transição explícita e auditável.

P3 Dependência: toda ação de alto impacto declara suas dependências interpretativas relevantes.

P4 Ambiguidade: uma ambiguidade crítica não pode ser silenciosamente convertida em certeza
operacional.

P5 Separação: persona não possui autoridade direta de execução.

P6 Recuperação: o sistema consegue abandonar interpretações demonstravelmente incorretas.

P7 Irreversibilidade: ações de maior custo de reversão possuem controles proporcionais.

P8 Abstenção: diante de incapacidade, o agente para e reporta; necessidade de mais permissão
nunca justifica obtê-la por conta própria.

P9 Contenção: o dispatcher é a única saída; a contenção não depende da cooperação do agente.

P10 Independência verificada: o VI não vê a cadeia do gerador nem escreve memória, e a correlação
de erro (ρ) é medida, não presumida.

P11 Fonte: nenhuma informação de canal de baixa confiança adquire status de fato ou de comando
sem corroboração independente.

19. Arquitetura completa
Input → Interpretation Layer → Epistemic Classification (com canal de origem)
→ Interpretation Contract → Interpretation Verifier (leitura cega)
→ Dialectical Deliberation + Persona → Action Plan
→ Dependency Analysis + Materiality M(a) → Canonical Policy Engine
→ Staging / Confirmation → Deterministic Dispatcher (única saída)
→ Execution → Audit + Memory

Atravessando o sistema: Monitor de Abstenção (T1–T5), monitoramento de contenção e canal de
pares.

Loop de recuperação: Execution → Feedback → Error Detection → Interpretation Revision. Loop de
parada: qualquer gatilho T1–T5 → ABSTAIN → relatório → decisão externa.

20. Parâmetros em aberto e limitações conhecidas
20.1 Parâmetros em aberto. Nenhum dos valores abaixo está definido. A coluna da direita diz
como poderiam ser determinados; nenhuma dessas calibrações foi feita.
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Parâmetro Papel Valor Como seria calibrado

θ1, θ2 Fronteiras das faixas de
materialidade (seção 7)

Não definido Por classe de tarefa, com dados de erro
real e custo de staging.

θR Piso de irreversibilidade que
exige verificação

Não definido Por análise de custo de recuperação da
classe de ação.

Meta de taxa de
staging

Evitar que o humano vire
carimbador

Não definido Medindo aprovação humana e tempo de
revisão em uso real.

N, K Tentativas e passos sem
progresso antes de ABSTAIN
(T1, T2)

Não definido Com tarefas solúveis e insolúveis;
equilibrar abstenção correta e indevida
(ABT).

Prazo de pausa Tempo entre alerta severo e
pausa automática

Não definido Com o CTT, medindo tempo até detecção e
até pausa.

ρ aceitável Erro correlacionado tolerável
entre gerador e VI

Não definido Com o VIT, comparando mesma família e
famílias diferentes.

Amostragem
humana do VI

Quanto das decisões do VI é
auditado

Não definido Pela taxa de falso alarme e de omissão
observada no VIT.

20.2 Limitações.

• Erro correlacionado: o VI pode compartilhar pontos cegos do gerador. Reduz o risco, não o
elimina.

• Verificador enganável: uma entrada bem construída pode enganar gerador e VI ao mesmo
tempo.

• Limiares empíricos: θ1, θ2, θR, N e K dependem de calibração que ainda não existe; são o
núcleo do trabalho experimental, não um detalhe.

• Custo e latência: VI e revisão humana aumentam custo e tempo; autonomia rápida e
verificação forte estão em tensão.

• Abstenção calibrada: abstenção demais torna o agente inútil; de menos, perigoso.
• Contenção é independente: esta arquitetura não substitui isolamento, controle de acesso e

monitoramento; falhas de contenção não são falhas de interpretação e não são resolvidas por
persona.

• Persona não é controle: personalidade pode tornar o agente mais legível e previsível, mas
legibilidade é pré-requisito de supervisão, não substituto dela. Traços como persistência podem
ser virtude ou risco conforme o contexto.

21. Princípio final
Um agente seguro não deve apenas saber quais ações são proibidas. Deve ser capaz de distinguir
o que sabe, o que infere, o que supõe e o que desconhece — e preservar essa distinção quando
uma decisão depende dela. Deve também saber quando parar.

A execução segura, portanto, não começa no momento da ação. Começa no momento em que o
agente decide o que a situação significa, e por quem essa decisão foi conferida.

“Uma ação não deve ser validada apenas pelo que ela é, mas também pela interpretação
que a tornou necessária, e por quem a conferiu.”

“Precisar de mais permissão para continuar não é motivo para obtê-la. É motivo para
parar.”


